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SINOPSE

O conceito de saúde do hábitat corrobora para a compreensão da moradia digna como 
direito e elemento primordial na efetivação da saúde pública. Adicionalmente, o princí-
pio da integralidade do Sistema Único de Saúde (SUS) desponta para a necessidade de 
se considerar as demandas dos usuários em sua totalidade, englobando aspectos físi-
cos, sociais, culturais e ambientais. Considerando a indissociabilidade entre as áreas da 
arquitetura, do urbanismo e da saúde, o texto revela, em breve perspectiva histórica, as 
origens da interseção entre os campos, que partem de princípios sanitaristas e modelos 
excludentes de desenvolvimento, e propõe novas bases para essa articulação. Nesse 
contexto, destacam-se as ações de assistência técnica, melhorias habitacionais e o papel 
do arquiteto e urbanista, especialmente por meio da efetivação da Lei de Assistência 
Técnica para Habitação de Interesse Social (Lei no 11.888/2008), bem como a atuação do 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) como uma das principais forças promotoras 
da referida lei. Assim, ao explorar iniciativas institucionais como os programas Casa Sau-
dável e Nenhuma Casa Sem Banheiro (CAU/RS), Habitação Saudável da Fundação Oswaldo 
Cruz (Fiocruz), ações da Fundação Nacional de Saúde (Funasa), com melhorias sanitárias 
domiciliares e outras ações municipais, o texto visa contribuir para o debate e apontar 
caminhos escalonáveis de políticas habitacionais associadas às políticas de saúde. 

Palavras-chave: Saúde do hábitat; moradia digna; assistência técnica; saúde pública; 
assistência técnica para habitação de interesse social (Athis).

ABSTRACT

The concept of habitat health reinforces the recognition of adequate housing as both 
a right and a foundational component of public health policy. Additionally, the principle 
of comprehensiveness within Brazil’s Unified Health System (SUS) highlights the need 
to consider users’ demands in their entirety, encompassing physical, social, cultural, 
and environmental aspects. Considering the inseparability of the fields of architecture, 
urban planning, and health, this text presents a brief historical perspective on the ori-
gins of their intersection, rooted in sanitary principles and exclusionary development 
models, while proposing new foundations for this articulation. In this context, public 
technical assistance, housing improvements initiatives and the role of architects and 
urban planners are particularly noteworthy, especially through the implementation of 
the Technical Assistance Law for Social Housing (Law no 11,888/2008), as well as the 
actions of the CAU system as one of the main forces promoting this legislation. By 
exploring institutional initiatives such as the Casa Saudável and Nenhuma Casa Sem 
Banheiro programs (CAU/RS), the Habitação Saudável program Fundação Oswaldo Cruz 
(Fiocruz), Fundação Nacional de Saúde (Funasa) household sanitation improvement 
efforts, and other municipal actions, the text aims to contribute to the debate and identify 
scalable pathways for housing policies integrated with health policies.

Keywords: Habitat health; adequate housing; technical assistance; public health; 
Technical assistance for social interest housing (Athis).
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1 INTRODUÇÃO

A articulação entre arquitetura, urbanismo e saúde pública, historicamente reconhe-
cida e com antecedentes que remontam ao movimento sanitarista do século XIX, 
tem ganhado crescente destaque no contexto brasileiro contemporâneo, sobretudo 
durante e após a pandemia de covid-19. Estudos para o continente europeu esti-
mam que o tempo passado em ambientes fechados chega a representar 90% do 
tempo de vida de um indivíduo, porcentagem que possivelmente sofreu um aumento 
durante e após a pandemia, devido à ampliação de possibilidades para atividades 
em ambientes fechados e isolados (WHO, 2014; Herrero, 2021). Para Girão (2021), 
a saúde deve ser encarada a partir de aspectos multidimensionais, não só como a 
“ausência de doença”, mas requer, sobretudo, a inclusão de fatores ambientais. 
Nesse contexto, emerge a discussão sobre ambientes e cidades saudáveis, temática 
especialmente relevante para o Brasil, país onde mais de 24 milhões de domicílios 
urbanos apresentaram ao menos um componente de precariedade, fosse de infraes-
trutura, edilícia ou fundiária no ano de 2019 (FJP, 2021), 48% dos habitantes não são 
contemplados por coleta de esgoto e 35 milhões de pessoas ainda vivem sem acesso 
à água tratada (Agência Senado, 2020).

Esses e outros cenários relacionados às condições de habitabilidade e salubridade 
das edificações estão intrínsecos a doenças pulmonares, propagação de doenças 
infecciosas, contaminação de recursos hídricos e outros fatores que impactam direta-
mente a saúde coletiva, sobretudo em populações vulneráveis (Maricato, 1982, p. 91).

Barbirato (2020, p. 13-14) destaca que, gradativamente, as discussões do conforto 
ambiental à luz dos princípios higienistas foram dando lugar às novas demandas da 
arquitetura e do urbanismo. Rememora, ainda, que até por volta dos anos de 1990, as 
disciplinas da área frequentemente intitulavam-se Higiene das habitações ou Higiene 
das construções, refletindo o enfoque da higienização dos ambientes sob a lógica da 
saúde. Desse modo, defende que frente às demandas da salubridade dos ambientes 
e da promoção de saúde e segurança dos usuários em um contexto de frequentes 
contaminações, potencializado pela pandemia de covid-19, seja resgatado com maior 
ênfase o aspecto “médico-higienista” dentro do conforto ambiental do local construído, 
com todos os aportes tecnológicos contemporâneos disponíveis, mas, sobretudo, 
considerando as desigualdades socioterritoriais do Brasil.

Na oitava Conferência Nacional de Saúde (CNS), em 1986, afirmou-se que a saúde 
não poderia estar dissociada do acesso a moradias decentes (Falleti e Angeluci, 2010). 
No início do relatório final da oitava CNS, como primeiro item do tema Saúde como 
Direito, está posto que “em seu sentido mais abrangente, a saúde é a resultante das 
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condições de alimentação, habitação, educação, renda, meio-ambiente, trabalho, trans-
porte, emprego, lazer, liberdade, acesso e posse da terra e acesso a serviços de saúde” 
(CNS, 1986, p. 4, grifo nosso).

Essa perspectiva tem sido reforçada por iniciativas institucionais e acadêmicas 
que reconhecem a importância da moradia e da saúde do hábitat como elementos 
fundamentais para a promoção da saúde de pessoas, famílias e comunidades.

Entre essas iniciativas, encontram-se esforços para efetivar o direito legal de acesso 
à Assistência Técnica de Habitação de Interesse Social (Athis) (Lei no 11.888/2008), 
como forma de superar inadequações da habitação e do local de moradia, as quais 
impactam todas as dimensões da vida cotidiana, sobretudo a saúde física e mental 
dos seus moradores.

Analisando os avanços nesse campo, sobretudo a partir dos fomentos à Athis 
realizados por certos governos locais, entidades filantrópicas e principalmente pelos 
CAU, verificou-se a necessidade de propor um conceito para a formulação de um dos 
principais resultados que se visa atingir com políticas de superação das inadequações 
habitacionais, a saúde do hábitat que:

engloba as condições edilícias, sanitárias, ambientais e paisagísticas relaciona-
das à moradia e ao conjunto urbano que garantam qualidade e adequação do 
ambiente interno e externo da casa, assegurando a dignidade da vida de seus 
moradores e a valorização do lugar de vida (Ipea, 2024, p. 33).

Partindo das referidas premissas, o presente texto para discussão tem como obje-
tivo apresentar iniciativas institucionais recentes que reforçam a interlocução entre as 
áreas da saúde, da arquitetura e do urbanismo no campo das políticas públicas. 

Busca-se também compreender se essa articulação – que nunca deixou de existir, 
mas que por vezes foi invisibilizada ou reduzida a ações pontuais – tem se renovado, 
quer seja sob novas premissas, atores, contextos ou efetivos programas/políticas. 
Ou seja, busca-se identificar indícios de possíveis aperfeiçoamentos ou evoluções na 
relação desses setores e conhecimentos, sobretudo em um contexto pós-pandêmico, 
no qual ficou evidente o papel da moradia na prevenção e tratamento de doenças.

Em particular, o presente texto busca destacar para os gestores públicos a impor-
tância da indissociabilidade entre as diversas áreas do conhecimento e a necessidade 
de se aprofundar o conhecimento aplicado na determinação e mensuração de fatores 
múltiplos na saúde das populações. 
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Complementarmente, destaca-se o princípio da integralidade1 que constitui um 
dos pilares do Sistema Único de Saúde (SUS), implicando uma articulação intersetorial 
entre a saúde e inúmeras políticas públicas como educação, saneamento, habitação 
e outras, reconhecendo que fatores sociais e ambientais têm impacto direto na saúde 
e na qualidade de vida das pessoas, os chamados determinantes sociais da saúde.2 
Ao vincular o cuidado individual às condições estruturais em que os indivíduos vivem, a 
integralidade amplia o conceito de saúde, contemplando não apenas a cura de doenças, 
mas a promoção do bem-estar físico, mental e socioespacial. 

2 BREVE HISTÓRICO DA ABORDAGEM INTERDISCIPLINAR DA 
SAÚDE DO HÁBITAT NO PAÍS

A ocupação de territórios periféricos no país caminhou lado a lado com a escassez de 
terras urbanizadas e falta de acesso à infraestrutura básica das cidades. Como exemplo, 
tem-se a limitação do acesso à energia elétrica e água potável nas primeiras favelas do 
país, com base na “ilegalidade” das habitações e do uso do solo urbano. Cabe apontar 
que tal falta de acesso somava-se e combinava-se com outras vulnerabilidades dessas 
populações. Apenas após os anos 1970, iniciam-se intervenções públicas voltadas 
ao acesso à infraestrutura nesses territórios (Silva e Pereira, 2018; Dutra, Vargas e 
Vasconcelos, 2025). Há também um relativo acúmulo de pesquisas que revelam como 
a escassez de terras urbanizadas é uma situação produzida e marcante do modelo de 
desenvolvimento urbano brasileiro (Oliveira, 2013).

Nesse sentido, cabe apontar que o sanitarismo, no Brasil, emergiu tanto como 
resposta a crises de saúde pública quanto em função de interesses das classes domi-
nantes em higienizar as cidades, revalorizando áreas selecionadas e urbanizando novos 
espaços para ocupação da elite segregada das classes operárias em formação, e dos 
pobres em geral.

1. O princípio da integralidade no SUS constitui um de seus pilares, junto aos princípios de universaliza-
ção e equidade. Esse princípio considera as pessoas de um modo amplo, visando atender a todas as 
suas necessidades. Nesse sentido, pressupõe-se a integração de ações como a promoção da saúde, a 
prevenção de doenças, o tratamento e a reabilitação. Adicionalmente, o princípio da integralidade inten-
ciona a articulação com outras políticas públicas, com o objetivo de assegurar uma atuação intersetorial 
das áreas que influenciam na saúde (Brasil, [s. d.]).
2. Na saúde pública, o conceito de determinantes sociais da saúde refere-se a um rol de elementos das 
áreas econômica, social, ambiental, política e governamental, cultural, e mesmo questões subjetivas que 
impactam a saúde dos indivíduos e populações. Assim, as condições de vida e trabalho, a habitação, o 
saneamento e o estilo de vida constituem determinantes sociais da saúde (WHO, [s. d.]).
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O diálogo entre os campos do urbanismo e da arquitetura, bem como o da saúde 
pública3 e do saneamento começa a ganhar visibilidade a partir dos grandes planos 
urbanísticos, como o de saneamento da cidade de Santos-SP, elaborado por Saturnino 
de Brito, e seus posteriores projetos para cidades como Belo Horizonte-MG, Salvador-BA 
e Curitiba-PR (Oliveira e Souza, 2015; Bertoni, 2015; Carriço, 2016).

Nesse contexto, os fundamentos sanitaristas combinavam princípios de engenharia 
hidráulica com noções de higiene urbana e paisagismo, propondo soluções integradas 
para drenagem, abastecimento de água, esgotamento sanitário e ordenação do espaço 
urbano (Andrade, 1991). Relacionando esses conhecimentos à promoção da saúde, 
o sanitarismo deu origem a uma forma de pensar e intervir nos territórios associando 
diretamente a salubridade dos espaços à saúde pública.

Nesse período, a atuação de Oswaldo Cruz foi decisiva ao articular ações de profila-
xia, campanhas de vacinação e intervenções urbanas que transformaram profundamente 
o ambiente das cidades brasileiras, consolidando a noção de que a infraestrutura urbana 
e o combate às doenças constituíam questões indissociáveis (Conheça […], 2016).

Indissociáveis também foram as contradições tanto do urbanismo quanto da saúde 
pública, em um país no qual o modernismo não superou sua matriz escravocrata, apro-
fundando um modelo excludente e segregador de desenvolvimento. Já nesses primeiros 
momentos de articulação entre políticas públicas de saúde e urbanização, o sanitarismo 
se constituía enquanto modelo que viria a ser seguido.

Em 1902, Francisco de Paula Rodrigues Alves assume a presidência da República e 
define como uma de suas principais metas o saneamento e a reurbanização da capital 
da República. Para tanto nomeia Francisco Pereira Passos prefeito da cidade do Rio de 
Janeiro, o qual, por sua vez, convoca Oswaldo Cruz para, com base em preceitos do sanita-
rismo, transformar a região central, implementando um processo profundo de reurbaniza-
ção com a derrubada de casarões e cortiços e o consequente despejo de seus moradores.

O movimento de bota-abaixo, como chamado pela população descontente, seguido 
de diversas outras ações sanitaristas encabeçadas por Oswaldo Cruz, representante 
de um poder público autoritário e violento, resultou, em novembro de 1904, no episódio 
histórico da Revolta da Vacina (Sevcenko, 2001), quando a população se rebelou contra 
a vacinação obrigatória de combate a varíola, um estopim da insatisfação generalizada 

3. A saúde pública, enquanto conceito, relaciona-se à consciência que a comunidade possui a respeito 
de seu relevante papel na promoção da saúde (Rabello, 2010).
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entre os mais pobres, que, ressalta-se, são resultado de um país estruturalmente escra-
vocrata e profundamente desigual.

Se essas são as raízes que unem urbanismo e saúde pública – ações higienistas, 
segregadoras e excludentes –, vale notar que foi a partir da redemocratização e em 
consonância com as diversas lutas sociais por direitos, os quais, em parte, viriam a 
ser assegurados na Constituição, que surgiram movimentos bastante distintos desses 
iniciais, tanto pela Reforma Sanitária quanto pela Reforma Urbana.

No movimento pela redemocratização do país, cresceram os ideais pela reforma 
da sociedade brasileira, com o envolvimento de diversos atores sociais, sujeitos 
coletivos e pessoas de destaque. Sanitaristas ocuparam postos importantes no 
aparelho de estado. A democratização na saúde fortaleceu-se no movimento pela 
Reforma Sanitária, avançando e organizando suas propostas na VIII Conferência 
Nacional de Saúde, de 1986, que conferiu as bases para a criação do Sistema 
Único de Saúde (Cronologia […], 2017).

O movimento pela Reforma Sanitária tem forte laço com as lutas sociais pela rede-
mocratização, encampando temas mais amplos como superação das desigualdades 
e participação popular. O primeiro movimento, inclusive, “confunde-se com o próprio 
processo de luta contra a ditadura e abertura democrática” (Paiva e Teixeira, 2014, p. 16). 
Sua conformação nos anos 1970 dá-se, em grande medida, a partir da ascensão a 
cargos públicos de médicos progressistas insatisfeitos com a condução das políticas 
de saúde durante a ditadura e com o regime. Bandeiras como unificação da saúde 
previdenciária e pública, bem como a criação de um sistema universal descentralizado, 
foram unificadas às do movimento popular pela saúde – encampado pela igreja e por 
movimentos de esquerda pela melhoria das políticas de saúde nas periferias urbanas – 
e às dos médicos na luta por melhores condições de trabalho (Falleti e Angeluci, 2010; 
Paiva e Teixeira, 2014).

A luta pela Reforma Urbana, sistematizada no Congresso Nacional de Arquitetos 
de 1963 – portanto, encampada desde antes do golpe de 1964 –, também se mescla 
à luta contra a ditadura. A partir de pautas como o direito à cidade, a justiça urbana, 
a reforma fundiária e imobiliária, arquitetos e lideranças trabalharam nos anos 1980 
para eleger e mobilizar administrações municipais progressistas e democráticas que 
se centraram na condução de políticas de combate à desigualdade urbana, como a 
implementação das Zonas Especiais de Interesse Social (Zeis). Algumas das conquistas 
nacionais desse movimento merecem destaque, como a promulgação do Estatuto da 
Cidade (2001), fruto de emenda popular apresentada ao Congresso Constituinte em 
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1988, o mesmo que criou o SUS, e em seguida a criação do Ministério das Cidades em 
2003 (Maricato, 2011).

Verifica-se assim que os movimentos de Reforma Sanitária e de Reforma Urbana 
compartilham objetivos comuns e se complementam na luta por lugares de vida, cidades 
mais justas e saudáveis. Deve-se, entretanto, destacar que, nas últimas décadas, há 
um certo esvaziamento da pauta da reforma urbana, ficando mais restrita às lutas por 
moradia e perdendo força em meio ao “pragmatismo” e “corporativismo” que acometeu 
lideranças populares urbanas (Maricato, 2011, p. 9).

Paralelamente, em que pese a convivência de um sistema público e outro privado 
de saúde – devido a pressões do setor privado, e ao necessário ou inescapável pragma-
tismo político do Partido Sanitarista4 na constituinte que anuiu pela convivência entre 
os dois setores –, a implantação de um sistema único e universal de saúde pode ser 
considerada a maior vitória progressista da Constituição de 1988 e promoveu uma efe-
tiva transformação nos direitos sociais, sendo considerada a política pública brasileira 
mais consolidada em relação à participação social. Nesse sentido, pontua-se que a 
17a CNS, ocorrida entre novembro de 2022 e julho de 2023, (CNS, 2024) foi subsidiada 
por 3.949 conferências municipais, representando 70,8% dos municípios brasileiros 
(CNS, 2024; Menicucci, 2014; Faria e Lins, 2013; Arretche, 2000). Ao mesmo tempo, a 
mobilização para a 6ª Conferência Nacional das Cidades (CNC), mobilizou, até julho de 
2025, aproximadamente 1.700 municípios5 (30,5% do total) a realizarem conferências, 
revelando expressiva diferença de participação social na pauta urbana.

3 A RELEVÂNCIA DAS POLÍTICAS PÚBLICAS VOLTADAS À 
MORADIA PARA A SAÚDE PÚBLICA

É necessário destacar que o direito social à moradia, ao contrário do direito universal à 
saúde, instituído quando da promulgação da Constituição de 1988, só foi assegurado 
doze anos depois, a partir da Emenda Constitucional no 26/2000.

Complementarmente, considerando as populações menos favorecidas, cabe citar 
a Lei Federal no 11.888/2008, popularmente conhecida como Lei de Athis, citada na 
primeira seção desta publicação, como um instrumento utilizado para a efetivação 

4. Como descreve Celso Rocha de Barros no livro PT, uma história, o Partido Sanitarista era o termo usado 
desde a década de 1970 como referência a médicos ligados ao Partido Comunista Brasileiro (PCB) e 
que conformavam o movimento sanitarista no Brasil.
5. Número apresentado na 58ª Reunião Ordinária do Conselho das Cidades, em julho de 2025, do qual 
os autores participam enquanto observadores.
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desse direito constitucional. Essa lei “assegura o direito das famílias de baixa renda 
à assistência técnica pública e gratuita para o projeto e a construção de habitação de 
interesse social, como parte integrante do direito social à moradia previsto no art. 6o 
da Constituição Federal” (Brasil, 2008, art. 1o).

A Athis insere-se no contexto urbano brasileiro marcado por cidades e periferias 
urbanas autoconstruídas ou autopromovidas. Isso se caracterizou como um processo 
nacional e de grande escala responsável pela produção da maior parcela das unidades 
habitacionais do país, sendo parcela expressiva delas precárias, inadequadas, e com 
demandas por melhorias habitacionais. Tais melhorias consistem em intervenções que 
têm por objetivo garantir condições de habitabilidade de um espaço construído, por 
exemplo, ampliando a área construída de domicílios com tamanho insuficiente para as 
necessidades da família; melhorando as condições de iluminação e ventilação naturais; 
instalando e/ou melhorando instalações hidrossanitárias (pias, vasos sanitários etc.); 
e outras intervenções que busquem também solucionar as precariedades edilícias e 
urbanísticas (Balbim et al., 2023).

Desse modo, visando garantir o direito à moradia para famílias de baixa renda, vem 
se destacando a atuação do CAU do Brasil (BR) e do CAU dos Estados e do Distrito 
Federal (UF). A atuação do sistema CAU tem se consolidado como uma das principais 
forças promotoras da Lei de Athis, investindo recursos e articulando ações em todo o 
território nacional, especialmente por meio de editais de fomento e patrocínio voltados 
a organizações sem fins lucrativos atuantes nesse campo.

Sob a ótica do acesso à arquitetura e ao urbanismo, a Athis contribui diretamente 
para a qualificação da moradia, agindo, consequentemente, sobre determinantes sociais 
da saúde, como saneamento, conforto ambiental, condições de habitabilidade, segu-
rança estrutural e outros. Assim, a Athis reforça o vínculo entre moradia adequada e 
saúde pública, especialmente em contextos de vulnerabilidade socioterritorial.

Destarte, a seguir, o presente texto para discussão reúne experiências institucio-
nais das últimas décadas que contribuem para a compreensão prática do princípio da 
integralidade do SUS, uma vez que buscam associar elementos da habitação com a 
promoção da saúde.

Foi no contexto das pesquisas realizadas em parceria com o sistema CAU/BR que 
se definiu o conceito de “saúde do hábitat”, essencial para a compreensão não apenas 
do escopo da Athis e das intervenções em melhorias habitacionais, mas também do 
resultado das ações práticas realizadas em todo o país que lá na ponta, como se cos-
tuma dizer, ou seja, no real concreto, não dissociam a saúde da casa e de seu entorno 
da saúde das pessoas e das famílias.
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4 EXPERIÊNCIAS INSTITUCIONAIS QUE CONTRIBUEM PARA A 
SAÚDE DO HÁBITAT

A presente seção abordará iniciativas como o programa Melhorias Sanitárias Domi-
ciliares (MSD) da Fundação Nacional de Saúde (Funasa), que levou aprimoramentos 
habitacionais voltados a saneamento para domicílios em municípios de pequeno porte 
e áreas rurais do país. Também partindo da ótica da saúde, será elencado o projeto 
Habitação saudável, desenvolvido pela Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz).

Adicionalmente, serão apresentados programas originados no campo da arqui-
tetura e urbanismo, como é o caso de alguns conduzidos pelo CAU/RS, como o Casa 
Saudável, o Nenhuma Casa Sem Banheiro e do projeto Diagnóstico Habitacional a partir 
dos Agentes Comunitários de Saúde (Maringá-PR). Serão apontadas ainda iniciativas 
municipais, como é o caso do projeto Morar Bem, idealizado pela prefeitura de Rio 
Branco do Sul/PR.

O intuito aqui não é esgotar as iniciativas institucionais que estrategicamente vin-
culam saúde e moradia, mas apontar em diferentes escalas e desenhos institucionais 
a existência de políticas públicas no sentido de contribuir com o debate e apontar 
caminhos escalonáveis.

4.1 Programa MSD/Funasa

O programa MSD iniciou-se a partir da necessidade de soluções individualizadas de 
saneamento em contextos distintos, especialmente em localidades rurais, isoladas e 
afastadas. O termo MSD surgiu a partir das atividades da antiga Fundação de Serviço 
Especial de Saúde Pública (FSESP), que buscava promover melhorias nos domicílios. 
A partir dessa prática o financiamento de MSD tornou-se um dos programas de sanea-
mento desenvolvidos pela Funasa6 – fundação pública vinculada ao Ministério da Saúde, 
integrante do SUS –, abrangendo as frentes de: i) suprimento de água potável; ii) uten-
sílios sanitários; e iii) destinação de águas residuais (Funasa, 2014). 

Ainda que o ano de início do programa não esteja disponível nos materiais da insti-
tuição, tem-se que o primeiro convênio firmado por ela para a construção de melhorias 

6. Cabe apontar que a Funasa havia sido extinta pela Medida Provisória no 1.156/2023, tendo a decisão sido 
revertida, inclusive com a lotação de mais 320 servidores para a recomposição de sua força de trabalho em 2024. 
Contudo, o sítio eletrônico da Fundação ainda se encontra instável e frequentemente fora do ar, não havendo 
maiores informações sobre o status do programa MSD no presente, ainda que informações internas da fundação 
confirmem sua continuidade. Disponível em: https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/noticias/2024/julho/
portaria-autoriza-lotacao-de-mais-de-300-servidores-para-recomposicao-da-forca-de-trabalho-da-funasa.

https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/noticias/2024/julho/portaria-autoriza-lotacao-de-mais-de-300-servidores-para-recomposicao-da-forca-de-trabalho-da-funasa
https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/noticias/2024/julho/portaria-autoriza-lotacao-de-mais-de-300-servidores-para-recomposicao-da-forca-de-trabalho-da-funasa
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sanitárias domiciliares data de 1998, junto ao município de Pirambu-SE (Brasil, 1998). 
Desse mesmo ano, data a publicação Modelos utilizados nas ações de melhorias sani-
tárias domiciliares: manual de instruções, também da Funasa (Funasa, 2004). Desse 
modo, pode-se afirmar que, desde 1998, as melhorias sanitárias domiciliares são desen-
volvidas pela Funasa a partir de um programa estruturado.

Nessa perspectiva, o programa encontra-se na intersecção entre saúde pública 
e moradia digna, promovendo intervenções que incluem a construção de unidades 
sanitárias, a melhoria do abastecimento de água e a instalação de sistemas de esgo-
tamento sanitário. O quadro 1 apresenta os componentes financiáveis em cada frente 
do programa.

QUADRO 1
Componentes financiáveis no Programa de MSD da Funasa

Suprimento de água potável Utensílios sanitários Destinação de águas residuais

Ligação domiciliar/intradomici-
liar de água Conjunto sanitário (banheiro) Tanque séptico

Poço freático (raso) Pia de cozinha Sumidouro

Sistema de captação e arma-
zenamento da água de chuva Tanque de lavar roupa Valas de filtração ou infiltração

Reservatórios Filtro doméstico Sistemas de aproveitamento  
de água

- Lixeiras Ligação intradomiciliar  
de esgoto

Fonte: Funasa (2014).
Elaboração dos autores.

O financiamento de MSD ocorre por meio de transferências voluntárias aos muni-
cípios; lógica operacional viável uma vez que a Funasa integra o SUS. A seleção dos 
beneficiários é realizada a partir de critérios de elegibilidade e priorização para alo-
cação dos recursos, estando tais critérios relacionados à situação socioeconômica 
e de saúde – particularmente em relação às doenças relacionadas ao saneamento 
inadequado (Mangrich, 2024).

No estado da Bahia, por exemplo, o programa contribuiu significativamente para 
a redução do número de domicílios sem banheiro ou sanitário, particularmente em 
áreas rurais e em periferias urbanas. No período de 2010 a 2020, foram implantadas 
mais de 24 mil unidades sanitárias em áreas rurais e urbanas, distribuídas por meio 
de 292 convênios firmados com prefeituras. Essas parcerias abrangeram 197 dos 417 
municípios baianos, o que representa cerca de 47% do território estadual beneficiado 



TEXTO para DISCUSSÃO TEXTO para DISCUSSÃO

15

3 2 1 6

pelas ações do programa. A abrangência territorial da iniciativa confirma a capacidade 
da Funasa de alcançar regiões diversas e, muitas vezes, de difícil acesso. Em média, 
foram construídos 82 módulos sanitários por contrato de repasse e 122 por município 
contemplado (Almeida, Brito e Silva, 2022).

4.2 Projeto Habitação Saudável/Fiocruz

Com início em 2020, o projeto Habitação Saudável tem como objetivo a implementa-
ção de “soluções simples e acessíveis para casas em comunidades” e geradoras de 
“qualidade de vida, promoção de saúde e prevenção de doenças” (Blower, 2023), em 
especial a tuberculose. Uma das premissas partia da constatação de que moradores 
de favelas tinham grandes chances de contraírem doenças respiratórias e alergias por 
conta da falta de iluminação, ventilação e vedação de suas casas – isto é, por conta 
de inadequações habitacionais. 

O território-alvo foi o Complexo de Manguinhos, na Zona Norte do Rio de Janeiro, 
que contou com o trabalho de pesquisadores da Fiocruz e de 130 agentes comunitários 
de saúde (ACS), profissionais que integram a Estratégia Saúde da Família (ESF) do SUS. 

A ideia original do projeto era fornecer plantas arquitetônicas com melhorias a baixo 
custo para 40 residências. Contudo, durante a pandemia, o projeto foi reorientado e 
focou na capacitação de 130 ACS e na produção da cartilha Habitação Saudável para 
a saúde do morador.7 Além disso, foram elaborados uma animação e um documentário 
sobre habitações saudáveis. As iniciativas contaram com a destinação de uma emenda 
parlamentar em 2019 e, em 2023, uma publicação no sítio eletrônico da Fiocruz apon-
tou o objetivo de ampliar as ações dentro do estado do Rio de Janeiro (Blower, 2023).

4.3 Programa Casa Saudável/CAU/RS

O programa Casa Saudável8 foi desenvolvido pelo CAU/RS como uma estratégia de 
implementação da Lei no 11.888/2008 (Lei de Athis). A iniciativa propõe a atuação 
integrada de profissionais de arquitetura e urbanismo junto às equipes da ESF do SUS, 
estabelecendo uma relação direta entre condições habitacionais e saúde pública. 
A proposta parte do entendimento de que muitos problemas de saúde têm origem em 

7. Disponível em: https://www.estado.rs.gov.br/programa-nenhuma-casa-sem-banheiro-entrega-as-pri-
meiras-unidades-da-regiao-metropolitana. 
8. Para mais informações, consultar: https://caurs.gov.br/athis/. Acesso em: 6 maio 2025.

https://www.estado.rs.gov.br/programa-nenhuma-casa-sem-banheiro-entrega-as-primeiras-unidades-da-regiao-metropolitana
https://www.estado.rs.gov.br/programa-nenhuma-casa-sem-banheiro-entrega-as-primeiras-unidades-da-regiao-metropolitana
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moradias insalubres e de que a intervenção adequada no ambiente construído pode 
reduzir significativamente riscos e doenças (Schallenberger, 2023; Projeto […], 2025).

Por meio do Casa Saudável, profissionais de arquitetura e urbanismo atuam em 
melhorias como instalação de banheiros e fossas, reformas estruturais, ampliação de 
espaços, e aperfeiçoamento da ventilação e iluminação das residências, promovendo 
qualidade de vida e favorecendo condições de salubridade e habitabilidade no ambiente 
construído. Além de beneficiar diretamente as famílias atendidas, o programa também 
contribui para a redução dos gastos públicos com saúde e habitação (Projeto […], 2025). 

Ao longo de seu desenvolvimento o programa articulou uma rede estratégica de 
parceiros, como a Secretaria de Obras e Habitação do Estado do Rio Grande do Sul 
(SOP/RS), a Federação das Associações de Municípios do RS (Famurs) e a Defensoria 
Pública do Estado (Projeto […], 2025). 

Nesse sentido, em sua concepção, o Casa Saudável articula a lógica do SUS à 
promoção da saúde da habitação, constituindo uma experiência de referência e um 
importante guarda-chuva institucional para o desenvolvimento de ações voltadas à 
promoção da saúde através da melhoria das condições de moradia.

4.4 Nenhuma Casa Sem Banheiro/CAU/RS

A ausência de banheiros e as práticas de defecação a céu aberto ainda constituem um 
relevante problema para a sociedade global, sendo que no ano de 2015 essa era a prá-
tica de 965 milhões de pessoas sem acesso a saneamento pelo mundo (Mara, 2017). 

No Brasil, o Censo de 2022 revelou que 0,6% da população vive em domicílios sem 
banheiros, sanitários ou buracos para dejeções, o que corresponde a 367 mil habita-
ções nas quais residem 1,2 milhão de pessoas. Os piores índices foram encontrados 
em estados do Nordeste e Norte (IBGE, 2024). 

Nessa perspectiva, o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) é “garantir 
disponibilidade e manejo sustentável da água e saneamento para todos” e prevê em 
sua meta “até 2030, alcançar o acesso a saneamento e higiene adequados e equitati-
vos para todos, e acabar com a defecação a céu aberto, com especial atenção para as 
necessidades das mulheres e meninas e daqueles em situação de vulnerabilidade”.9

9. Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 6. Água potável e saneamento. Disponível em: https://www.
ipea.gov.br/ods/ods6.html. Acesso em: 21 maio 2025.

https://www.ipea.gov.br/ods/ods6.html
https://www.ipea.gov.br/ods/ods6.html
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A prática de defecação a céu aberto impacta a saúde pública e a qualidade ambiental. 
No campo da saúde podem ocorrer problemas intestinais, doenças diarreicas, dificulda-
des ao longo da gravidez e vulnerabilidade de mulheres e meninas em relação à violência 
de gênero. Ao mesmo tempo, a contaminação do solo e das águas pode impactar na 
transmissão de outras doenças, além de prejudicar a qualidade ambiental (Mara, 2017).

Nesse sentido, o programa MSD/Funasa, anteriormente apresentado, contribuiu em 
grande medida para a construção de banheiros no país, notadamente em municípios 
de pequeno porte e áreas rurais. A ação do MSD/Funasa fomentou iniciativas regionais 
de construção de banheiros, como é o caso da iniciativa da Companhia de Desenvol-
vimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba (Codevasf).10

Com foco específico na construção de banheiros nos domicílios, surge o projeto 
especial Nenhuma Casa Sem Banheiro, lançado oficialmente em 2020 pelo CAU/RS, 
também associado à Lei no 11.888/2008 (Lei de Athis). O referido projeto insere-se em 
um conjunto de propostas do CAU/RS feitas no período da pandemia, buscando refor-
çar a relevância do profissional de arquitetura e urbanismo na perspectiva de que as 
medidas de isolamento e recomendações para lavar as mãos com frequência poderiam 
ser práticas difíceis e/ou inviáveis para grande parte da população brasileira (Nenhuma 
[…], 2022; Schallenberger, 2023).

O projeto Nenhuma Casa Sem Banheiro foi idealizado a partir do MSD/Funasa, com 
foco na instalação dos módulos sanitários em regiões de maior vulnerabilidade das 
cidades do Rio Grande do Sul. Nessa iniciativa, a proposta era de adequar os módulos 
sanitários às distintas particularidades de cada habitação e de cada comunidade, a 
partir da assistência técnica. Sob tal perspectiva, o projeto contribui para o alcance dos 
ODS, com ênfase no ODS 6 (Silva et al., 2023).

O dado do Censo de 201011 – de que 11.216 domicílios urbanos não tinham banheiro 
nem sanitário no Rio Grande do Sul12 (IBGE, 2010) – serviu de base para as ações do 
CAU/RS. No primeiro ano do projeto a implementação ocorreu nos municípios de Santa 

10. Para mais informações acesse: https://www.gov.br/codevasf/pt-br/assuntos/noticias/2025/modulos-
sanitarios-beneficiam-mais-de-11-mil-pessoas-em-comunidades-com-escassez-de-agua; e https://www.gov.
br/codevasf/pt-br/assuntos/noticias/2024/codevasf-instala-233-banheiros-secos-em-dez-municipios-do-
semiarido-piauiense.
11. A utilização do dado do Censo 2010 como referência ao projeto iniciado em 2020 deve-se ao atraso 
do Censo 2020, que decorreu de cortes orçamentários e como consequência do cenário pandêmico.
12. Censo demográfico 2010. Tabela 1394 - Domicílios particulares permanentes, por situação do domi-
cílio e existência de banheiro ou sanitário e número de banheiros de uso exclusivo do domicílio, segundo 
o tipo do domicílio, a condição de ocupação e o tipo de esgotamento sanitário. Disponível em: https://
sidra.ibge.gov.br/tabela/1394. Acesso em: 22 maio 2025.

https://www.gov.br/codevasf/pt-br/assuntos/noticias/2025/modulos-sanitarios-beneficiam-mais-de-11-mil-pessoas-em-comunidades-com-escassez-de-agua
https://www.gov.br/codevasf/pt-br/assuntos/noticias/2025/modulos-sanitarios-beneficiam-mais-de-11-mil-pessoas-em-comunidades-com-escassez-de-agua
https://www.gov.br/codevasf/pt-br/assuntos/noticias/2024/codevasf-instala-233-banheiros-secos-em-dez-municipios-do-semiarido-piauiense
https://www.gov.br/codevasf/pt-br/assuntos/noticias/2024/codevasf-instala-233-banheiros-secos-em-dez-municipios-do-semiarido-piauiense
https://www.gov.br/codevasf/pt-br/assuntos/noticias/2024/codevasf-instala-233-banheiros-secos-em-dez-municipios-do-semiarido-piauiense
https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1394
https://sidra.ibge.gov.br/tabela/1394
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Cruz do Sul, Lajeado e Caxias do Sul. A partir do sucesso da iniciativa, houve uma 
ampliação em dezembro de 2021, por meio de um termo de cooperação com a SOP/
RS – já parceira do CAU/RS no contexto do Programa Casa Saudável –, com foco nas 
famílias com renda de até três salários-mínimos, conforme estabelece a Lei de Athis. 
O termo de cooperação teve como abrangência todos os 30 municípios da Região 
Metropolitana de Porto Alegre. Posteriormente, em dezembro de 2021, já com status 
de programa, nove municípios firmaram convênio diretamente com a SOP/RS, sendo 
eles: Canoas, Pontão, Rio Pardo, Sananduva, São Sepé, Sertão, Venâncio Aires, Santa 
Cruz do Sul e Cruz Alta. A Secretaria Estadual de Habitação e Regularização Fundiária 
(Sehab) é responsável pela operacionalização do programa (Schallenberger, 2023; 
Sulzbach, 2023; Both, Vargas e Miron, 2024).

Para além do governo estadual, outros parceiros uniram-se ao então programa 
Nenhuma Casa Sem Banheiro, como foi o caso do Programa das Nações Unidas para 
os Assentamentos Humanos (ONU-Habitat), da Federação das Associações de Muni-
cípios do Rio Grande do Sul (Famurs), do Ministério Público Estadual e do Tribunal de 
Contas do Estado. Em articulação com entidades profissionais de abrangência local, 
ocorreu a publicação de editais que visavam selecionar profissionais de arquitetura e 
urbanismo para atuarem no programa (Nenhuma […], 2022; Schallenberger, 2023).

A partir da parceria com o governo do estado, que aporta recursos via Fundo de 
Recursos Hídricos,13 prefeituras interessadas foram selecionadas a partir de editais 
ou, posteriormente, por adesão ao programa. Cabe apontar que o número de unidades 
máximas de banheiros a serem financiados pelo programa em cada município varia 
de acordo com sua população. As responsabilidades do programa são apresentadas 
no quadro 2.14

QUADRO 2
Responsabilidades dos distintos atores no programa Nenhuma Casa Sem 
Banheiro

Ator Responsabilidade

Governo do estado 
do Rio Grande do 
Sul

Repasse, em parcela única, aos municípios, sendo o valor de referência 
(2023) de R$ 15 mil por unidade sanitária.
Acompanhamento e fiscalização desde a celebração do convênio com as 
prefeituras, as obras e o cumprimento do plano de trabalho até a vistoria final 
das obras.

13 Disponível em: https://habitacao.rs.gov.br/nenhuma-casa-sem-banheiro. Acesso em: 26 jun. 2026.
14. É interessante destacar que os documentos do estado do Rio Grande do Sul referentes ao programa, 
quais sejam Rio Grande do Sul (2023b, 2024) não indicam o CAU/RS como participante do programa.
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Ator Responsabilidade

Municípios

Complemento do valor a ser investido, sendo o mínimo de 30% do repasse 
como contrapartida, consistindo em material e mão de obra para construção.
Licitação da empresa responsável pelas obras após documentação e plano 
de trabalho aprovados.
Seleção dos beneficiários pelo serviço de Assistência Social do município, 
sendo referendados pelo conselho municipal de habitação ou equivalente.
Verificação, pela Secretaria Municipal de Habitação, a fim de certificar que a 
família e as condições da moradia se enquadram no programa. Nesta etapa 
averigua-se se o imóvel se encontra em área regular ou passível de regulari-
zação, fora de regiões de risco.

CAU/RS

Realização de edital de credenciamento de profissionais da arquitetura e 
urbanismo e posterior sorteio para definição dos profissionais habilitados 
em cada município.
Remuneração dos profissionais mediante repasse a entidades coordenado-
ras, que orientam a atuação dos profissionais.¹

Fonte: Schallenberger (2023); Both e Scotton (2022); Brito (2023); Rio Grande do Sul (2023).
Elaboração dos autores.
Nota: 1 �No caso do município de Canoas, a entidade coordenadora dos profissionais de arquitetura e 

urbanismo foi a Associação dos Engenheiros e Arquitetos de Canoas (Seaca) (Both, Vargas 
e Miron, 2024).

Em relação às famílias beneficiadas, cabe pontuar, entre os critérios de seleção, 
sua inscrição no Cadastro Único (CadÚnico), corroborando a relevância desse registro 
administrativo para políticas e programas no campo da habitação de interesse social, 
conforme apresentado por Balbim et al. (2023) e Direito, Koga e Licio (2023). Comple-
mentarmente, também foram utilizados como parâmetros questões relacionadas como 
as descritas a seguir. 

1)	 Localização da residência em áreas urbanas consolidadas ou em processo 
de consolidação – não podendo estar localizadas em áreas de risco, de pre-
servação ambiental, em áreas de aterro com material nocivo à saúde, faixas 
marginais de cursos d’água, alagadiços ou áreas sujeitas a inundações.15 

2)	 Existência de esgotamento sanitário em frente ao lote. 

3)	 Habitação possuir abastecimento de água.

4)	 Contar com energia elétrica.

15. Cabe apontar que, no regulamento da fase 2 do programa, o governo ampliou o escopo para além 
das áreas urbanas, havendo a possibilidade de atender também domicílios em assentamentos indígenas 
e quilombolas (Rio Grande do Sul, 2023).
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5)	 Ausência de banheiro no domicílio ou banheiro em condições precárias (Rio 
Grande do Sul, 2023; Brito, 2023).

Cabe pontuar ainda que, em 2023, ao regulamentar a segunda fase do programa, 
o governo do Rio Grande do Sul definiu como beneficiários preferenciais: i) mulheres 
chefes de família, conforme regramento estadual, para ao menos 20% dos recursos; 
e ii) idosos, com ao menos 3% dos recursos, conforme Estatuto do Idoso (Rio Grande 
do Sul, 2023). Nesse sentido, observando os critérios de seleção para definir as famílias 
a serem beneficiadas, emergem questões com o potencial de excluir do atendimento 
aquelas de maior vulnerabilidade, como as que não possuem abastecimento de água, 
esgotamento sanitário ou energia elétrica. O regulamento do programa não aponta um 
encaminhamento para tais casos, apenas os exclui da seleção.

Assim, a partir desse projeto emergencial, que se tornou programa do estado do 
Rio Grande do Sul, o CAU/RS ampliou o percentual de sua arrecadação destinado ao 
fomento da Athis para 9%, sendo o mínimo estabelecido pelo CAU/BR de 2%, desde 
2016 (CAU/BR, 2016, p. 15).

O estudo preliminar de Both, Vargas e Miron (2024), realizado com as primeiras 
famílias que tiveram seus banheiros entregues, evidenciou sua satisfação, indicando – 
ainda que com uma pequena amostra – uma possível influência do novo banheiro na 
melhoria da qualidade de vida das famílias beneficiadas. Essa realidade relaciona-se 
com a amplitude de impactos positivos das melhorias habitacionais encontradas na 
literatura e compiladas em Balbim et al. (2023).

É de interesse pontuar que alguns municípios ampliaram a entrega para além do 
banheiro, contemplando as famílias também com tanques em área externa – caso das 
prefeituras de Bagé e Pelotas (Programa […], 2024; Município […], 2024). Nesse sentido, 
a orientação do estado em 2023 (Rio Grande do Sul, 2023) seguiu a mesma linha, asse-
melhando-se às intervenções mais amplas do programa MSD/Funasa.

Outras ênfases pontuais foram dadas pelos municípios, como foi o caso de Pelotas, 
que conferiu atenção especial à articulação da construção do banheiro com a atenção 
à primeira infância. Nesse caso, somou-se o Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia Sul-rio-grandense (IFSul) como parceiro. Tal iniciativa garantiu uma premia-
ção do CAU/RS ao município (Município […], 2024).

O sucesso do programa Nenhuma Casa Sem Banheiro foi tamanho que levou à 
replicação do programa no Distrito Federal ainda em 2021, através de uma parceria entre 
o CAU/DF e a Companhia de Desenvolvimento Habitacional (Codhab). A seleção das 
famílias também ocorreu a partir da assistência social, sendo que o CAU/DF financiou 
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a remuneração dos profissionais de arquitetura e urbanismo para desenvolvimento do 
projeto arquitetônico de construção, reforma ou adaptação dos banheiros. Na experiên-
cia do Distrito Federal, os projetos foram personalizados de acordo com cada família, 
inclusive abrangendo outras melhorias habitacionais que se revelassem necessárias e 
estivessem dentro das possibilidades do programa (Codhab […], 2023; Projeto […], 2023).

Desse modo, tanto a incorporação do programa pelo governo do estado – man-
tendo o nome original Nenhuma Casa sem Banheiro – quanto o interesse de diversas 
prefeituras e inclusive do Distrito Federal indicam a relevância e urgência da universali-
zação do saneamento básico no país. Nesse sentido, os desdobramentos da iniciativa 
evidenciam e reforçam a indissociabilidade da saúde do hábitat com a saúde pública, 
bem como das políticas de saúde e habitação.

4.5 Projeto Diagnóstico Habitacional a partir dos Agentes 
Comunitários de Saúde (Maringá-PR)

O projeto Diagnóstico Habitacional a partir dos Agentes Comunitários de Saúde foi 
desenvolvido pelo Grupo de Athis do Núcleo Maringá do Instituto de Arquitetos do 
Brasil (IAB/PR), a partir de fomento do CAU/BR e do CAU/PR. O projeto reuniu como 
parceiros institucionais: i) a Prefeitura de Maringá, por meio da Secretaria de Urbanismo 
e Habitação (SEURBH) e Secretaria de Saúde; ii) o núcleo Maringá do Observatório das 
Metrópoles; iii) o Departamento de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Estadual 
de Maringá; iv) a Fundação João Pinheiro (FJP); e v) o Instituto de Pesquisa e Planeja-
mento Urbano de Maringá (Ipplam) (IAB, 2023). 

O objetivo do projeto foi a proposta e aplicação-piloto do Instrumento de Diagnós-
tico Habitacional, questionário construído de maneira articulada junto aos parceiros, 
tendo como escopo elementos de moradia e sanitários que têm o potencial de impac-
tar a saúde da população. O questionário foi elaborado para que fosse aplicado pelos 
ACS, incorporando-o à aplicação rotineira da ficha de cadastro domiciliar e territorial do 
SUS. Partindo dessa perspectiva, seria possível coletar periodicamente dados georre-
ferenciados sobre as habitações, que contribuiriam para direcionar ações de melhorias 
habitacionais e de Athis, por exemplo (IAB, 2023). 

É relevante pontuar a necessidade, identificada ao longo do projeto, de sensibili-
zação dos atores relacionados à saúde com relação às melhorias habitacionais asso-
ciadas à Athis. Nesse sentido, ao longo de um ano houve a articulação do projeto com 
o Sindicato dos Agentes Comunitários de Saúde (Sindacs), que analisou e atestou que 
a aplicação do questionário não extrapolava as atribuições dos ACS. A partir desse 
diálogo, o Sindacs mostrou-se interessado na ampliação da coleta de dados relativos 
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ao domicílio, considerando que a habitação constitui um determinante social da saúde 
(Balbim et al., 2024). 

Desse modo, observa-se que essa iniciativa também articula as áreas da saúde e 
da habitação, notadamente a partir da incorporação da coleta de dados sobre habitação 
por profissionais do SUS, em uma perspectiva distinta do Casa Saudável, anteriormente 
apresentado. Um estudo de caso da aplicação foi desenvolvido em algumas áreas do 
município de Maringá, apresentando resultados satisfatórios acerca do potencial da 
ferramenta. O projeto em questão também foi replicado em outra localidade, devido ao 
potencial e sucesso observado na aplicação preliminar. Assim, em parceria com o projeto 
de Maringá, o CAU do Ceará fomentou a aplicação do Instrumento de Diagnóstico Habi-
tacional no município de Sobral, no ano de 2023. Nesse caso, devido a diferenças nos 
prazos de execução do projeto, não houve tempo hábil para o processo de articulação e 
sensibilização dos ACS para a aplicação do questionário, de modo que a parceria com os 
agentes ocorreu através da viabilização das visitas aos domicílios, ou seja, estudantes 
e profissionais da arquitetura e urbanismo visitaram as famílias acompanhados ou a 
partir de diálogo dos ACS para aplicar o instrumento (Balbim et al., 2024). 

4.6 Projeto Morar bem (Rio Branco do Sul-PR)

O projeto Morar Bem reúne diferentes iniciativas voltadas à promoção da moradia 
digna em Rio Branco do Sul-PR, articulando investimentos públicos, parcerias institu-
cionais e incentivo à Athis. O Projeto Morar Bem Santaria, realizado em parceria com 
a Votorantim Cimentos, destina recursos à melhoria das condições habitacionais de 
famílias da região, com ações como construção de unidades sanitárias, contratação 
de arquitetos, aquisição de materiais e execução de melhorias estruturais nas residên-
cias. Já o Projeto Morar Bem Madre, realizado em parceria com cooperativas locais 
e financiado por edital do CAU/BR, tem como foco o incentivo à autoconstrução e à 
capacitação comunitária, por meio de oficinas formativas voltadas prioritariamente 
a mulheres. Dividido em duas etapas – projeto arquitetônico e intervenção física nas 
casas das participantes –, o projeto busca desenvolver autonomia e habilidades práti-
cas em manutenção e pequenos reparos, fortalecendo a atuação local, comunitária e 
autônoma na melhoria do hábitat. Ambos os projetos expressam diferentes frentes de 
atuação da Athis no município, reafirmando a relação entre moradia adequada, inclusão 
social e saúde pública.16

16. Mais informações disponíveis em: https://riobrancodosul.atende.net/cidadao/pagina/projeto-mo-
rar-bem-madre; e https://riobrancodosul.atende.net/subportal/semop/noticia/santaria-vai-receber-pa-
vimentacao-e-projeto-morar-bem. Acesso em: 12 maio 2025. 

https://riobrancodosul.atende.net/cidadao/pagina/projeto-morar-bem-madre
https://riobrancodosul.atende.net/cidadao/pagina/projeto-morar-bem-madre
https://riobrancodosul.atende.net/subportal/semop/noticia/santaria-vai-receber-pavimentacao-e-projeto-morar-bem
https://riobrancodosul.atende.net/subportal/semop/noticia/santaria-vai-receber-pavimentacao-e-projeto-morar-bem
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5 SÍNTESE DAS EXPERIÊNCIAS INSTITUCIONAIS QUE 
CONTRIBUEM PARA A SAÚDE DO HÁBITAT

A fim de sistematizar as iniciativas desta publicação, o quadro 3 apresenta um compi-
lado das experiências, bem como suas principais características.

QUADRO 3
Síntese das experiências institucionais voltadas à saúde do hábitat

Iniciativa Ano de início Continua? Responsável Ótica

MSD 1998, de modo 
programático

Sim, ainda que tenha 
sofrido descontinua-
ção no período de 
extinção da Funasa

Funasa Saúde

Projeto Habitação 
Saudável 2020 Sem informação Fiocruz Saúde

Programa Casa 
Saudável 2019 Sim CAU/RS Habitação

Nenhuma Casa Sem 
Banheiro 2020 Sim CAU/RS Habitação

Projeto Diagnóstico 
Habitacional a partir 
dos Agentes Comu-
nitários de Saúde

2022 Não IAB/PR Habitação

Projeto Morar Bem 2022 Sim
Prefeitura de 
Rio Branco do 
Sul-PR

Habitação

Elaboração dos autores. 

O quadro síntese das iniciativas apresentadas revela a saúde como primeiro setor 
que atuou no campo interdisciplinar da saúde do hábitat, notadamente sob a perspectiva 
do saneamento a partir do MSD da Funasa, que data da década de 1990.

Contudo, recentemente nota-se uma ampliação das iniciativas no campo das melho-
rias habitacionais e da Athis em uma relação direta com a saúde, como se observa nos 
demais projetos. Particularmente em relação aos projetos que partem da perspectiva 
da habitação, destacam-se: i) a relevância da pandemia para trazer o tema à tona, 
tornando-se foco de ações e iniciativas concretas; e ii) o fato de que o CAU/BR, no 
planejamento orçamentário para 2017, determinou que o mínimo de 2% dos recursos 
fosse destinados à Athis (CAU/BR, 2016).

Nesse sentido, nota-se que diversos fatores têm contribuído para o aumento 
das ações no campo da saúde e da habitação, conformando uma possível janela 
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de oportunidade para a formatação de uma estrutura programática interdisciplinar 
que promova as melhorias habitacionais associadas à Athis na perspectiva da 
saúde do hábitat.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A articulação entre políticas públicas contribui para sua implementação bem-sucedida, 
notadamente no caso de setores amplos e transversais, como a saúde e o urbanismo. 
O histórico dessa relação, que remonta aos princípios higienistas da modernização das 
cidades nos países desenvolvidos no século XIX, e pontualmente nas principais cida-
des da periferia do capitalismo, reforça, depois de mais de um século, a necessidade 
urgente de integração dessas políticas para a superação de mazelas históricas ligadas 
ao subdesenvolvimento e às desigualdades estruturais.

Essa urgência é aprofundada com as mudanças climáticas e os eventos extremos e 
globais, como a pandemia de covid-19, que impactam a saúde física e mental de todos, 
mas com maior incidência sobre aqueles que tem seus abrigos precários e inadequados.

As iniciativas aqui expostas evidenciam como políticas públicas de habitação, espe-
cialmente aquelas baseadas na qualificação da moradia e do ambiente construído – no 
caso apresentado, as melhorias habitacionais associadas à Athis – promovem a saúde 
pública de maneira ampla. Ao intervirem diretamente nas condições do hábitat – em 
especial nos aspectos sanitários, ambientais e construtivos –, programas voltados 
às melhorias habitacionais contribuem para: i) prevenção de doenças; ii) redução de 
vulnerabilidades sociais; e iii) promoção da equidade territorial.

Sob tal perspectiva, a convergência entre os campos da arquitetura, do urbanismo 
e da saúde explicitada a partir das ações analisadas neste documento reafirma o direito 
à moradia adequada como um determinante social da saúde, contribuindo não apenas 
para o cumprimento e a universalização de dois direitos constitucionais, mas também 
apontando caminhos eficazes para a construção de cidades mais justas, resilientes, 
saudáveis e sustentáveis, elementos que a política de habitação e desenvolvimento 
urbano, em geral, ainda não lograram entregar para a maior parcela da população. 
Espera-se que o debate da saúde do hábitat se firme e estabelecendo novas políticas 
com olhares voltados à saúde e qualidade de vida das pessoas, e não apenas à pro-
dução da moradia.
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